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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei 14.133/2021 

 

O Fundo Municipal de Saúde de Floresta do Araguaia - PA, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente escrito no CNPJ 12.652.705/0001-72, com sede na Rua 03, Nº 921, Centro, Floresta 

do Araguaia – PA, representado neste ato por Kleber Martins dos Santos, Secretário Municipal de 

Saúde, resolve formalizar a seguinte solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo 

descriminado, amparado Legalmente pelo Decreto Municipal nº 680 de 31 de março de 2023 e Lei 

Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de três (03) Ambulâncias, tipo A, simples remoção, furgão, 0 km para suprir as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Conforme o Convênio N° 12/2024 

celebrado entre o Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de Saúde Pública- 

SESPA e a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, nos termos da tabela em anexo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT V. UNIT 

MÉDIO 

TOTAL 

 

 

01 

AMBULÂNCIA TIPO A SIMPLES 

REMOÇÃO/ FURGÃO; ZERO 

QUILÔMETRO (MODELO E 

FABRICAÇÃO DO ANO); 

COMBUSTÍVEL: GASOLINA; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA; AR 

CONDICIONADO; POTÊNCIA 

MÍNIMA ABTN DE 88 CV; PROTETOR 

DE CARTER; EQUIPADA COM 

AMBULANCIA SIMPLES REMOÇÃO, 

BAU NA COR BRANCA, VIDROS 

VIGIA NA PORTA TRASEIRA, 

TEMPERADO COM ADESIVO 

BRANCO; JANELAS COM VIDROS 
OPACOS NA LATERAL DIREITA; 

REVESTIMENTO INTERNO NA COR 

BRANCA; 01 (UMA) MACA COM PÉS 

RETRATE EM ALUMÍNIO SOBRE 

RODÍZIOS GIRATÓRIOS, 

CABECEIRAS MÓVEIS COM TRÊS 

REGULAGENS DE ALTURA, 

COLCHONETE DE ESPUMA DE 

POLIURETANO COM 

REVESTIMENTO EM COURVIM 

AUTOMOTIVO, DOIS CINTOS DE 

IMOBILIZAÇÃO DO PACIENTE E 

SISTEMA DE FIXAÇÃO AO 

 

 

03 

 

 

R$ 62.966,67 

 

 

R$ 488.900,01 
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ASSOALHO TIPO TRAVA ENGATE 

RÁPIDO; BANCO TIPO BAÚ, PARA 

TRÊS OCUPANTES COM CINTOS DE 

SEGURANÇA ABDOMINAIS, 

ALMOFADA DE ENCOSTO E 

ASSENTO, INSTALADA NA 

LATERAL ESQUERDA DO 

AMBULATÓRIO; SUPORTE PARA 

CILINDRO DE OXIGÊNIO; CILINDRO 

DE OXIGÊNIO DE 03 LITROS COM 

MANÔMETRO; RÉGUA TRIPLA DE 

OXIGÊNIO, COMPOSTA DE FRASCO 

DE ASPIRAÇÃO, FRASCO DE 

UMIDIFICAÇÃO E FLUXOGRAMA; 

SUPORTE PARA SORO E SANGUE; 

PEGA MÃO FIXADO NO TETO EM 

PERFIL TUBULAR DE ALUMÍNIO 01 

SINALIZADOR VISUAL TIPO BARRA, 

COM MÓDULOS VERMELHOS E 

ELEMENTO REFLETIVO ROTATIVO, 

COMPOSTO DE SIRENE DE UM TOM; 

01 LUMINÁRIA REDONDA COM 

LÂMPADAS HALOGENAS 

INSTALADA NO TETO COM 

INTERRUPTOR NA TRASEIRA DO 

AMBULATÓRIO; CABOS ELÉTRICOS 

SUPERDIMENSIONADOS, ADESIVOS 

EM VINIL VERMELHO DIANTEIRA, 

CALEFAÇÃO DE TODAS AS 

ARESTAS DO PISO E 

REVESTIMENTO COM SEALER DE 

POLIURETANO; AR CONDICIONADO 

NA CABINE E AMBULATÓRIO; 

LICENCIAMENTO E 

EMPLACAMENTO E DEMAIS ITENS 

EXIGIDOS POR LEI. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O contrato terá a validade até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não verifica-se possíveis impactos 

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que as licitantes atenda os critérios dos órgãos 

fiscalizadores e atenda a politica de sustentabilidade ambiental. 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da 

Ordem de Fornecimento, emitida pela a o Departamento de Compras do Fundo 

Municipal de Saúde de Floresta do Araguaia.   

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

5.3. A entrega deverá ser realizada no pátio da Secretaria Municipal de Saúde, localizada Rua 

03, Nº 921, Centro, Floresta do Araguaia–PA, CEP: 68.543-000.  

5.4. O veículo deve estar estritamente em conformidade com as especificações estabelecidas; 

Não será admitido, para efeito de recebimento, produto em desacordo ou conflito com 

quaisquer especificações. 

5.5. As despesas, relativas ao frete no ato da entrega do veículo, ficam inteiramente à 

responsabilidade do fornecedor. 

5.6. Os custos da substituição do produto/bem recusado ocorrerão exclusivamente a expensas 

da contratada. 

5.7. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada incorrendo em 

atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas. 

5.8. A entrega dos veículos deverá estar devidamente emplacado como veículo oficial, 

ficando todas as despesas decorrentes do emplacamento, inclusive relacionadas a serviço 

de despachante, bem como as despesas referentes à emissão de documentos obrigatórios 

pelo DETRAN, inclusive vistorias perante o INMETRO, correrão à conta exclusiva da 

empresa vencedora do certame. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.9. Os bens deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/1990). 

5.10. Os veículos deverão possuir garantia de fabrica de no mínimo 01 ano. 

5.10.1. O certificado do fabricante deverá ser apresentado no ato da entrega, com 

garantia mínima de 01 (um) ano. 

5.11. Comprovar a existência no Brasil da Indústria Fabril, para assegurar a prestação da 

assistência técnica, reposição de peças originais e garantia do equipamento pelo 

fabricante pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos, através de seu distribuidor autorizado. 

5.12. Possuir rede de Assistência técnica especializada e credenciada pelo fabricante em um 

raio de até 500 km da sede da licitante. 

5.13. A Assistência Técnica Autorizada, compreende possuir toda gama de peças para 

reposição, mão de obra qualificada prestada por mecânicos especializados e treinados 

pela própria fábrica do objeto ofertado em sua proposta comercial. 

5.14. Caso a contratada não possua Assistência Técnica Autorizada no raio de 500 km da sede 

do município, esta deverá durante o período de garantia do objeto, as suas expensas arcar 

com todos os custos operacionais para o transporte e outros custos adicionais que se 

fizerem necessários para envio do objeto até a Assistência Técnica Autorizada, para 

realizar as revisões periódicas cobertas pela garantia do fabricante. 

5.15. Podendo ainda, prestar os serviços de Assistência Técnica Autorizada no Município de 

Floresta do Araguaia, através de mão de obra qualificada prestada por mecânicos 

especializados e treinados pela própria fábrica do objeto ofertado, se assim optar devendo 

arcar com toda a logística de reposição de peças originais exigidas conforme exigências 

do fabricante para o funcionamento do objeto licitado, e arcar com todos os custos de 

seus profissionais incluindo os de estadia. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Gestor de Contrato 

6.7. Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção 

até sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente em observância ao Art. 22 do 

Decreto Municipal n 680 de 31 de março de 2023). 

Fiscal de Contrato 

6.8. Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-

lo, em aspectos técnicos e administrativos, especialmente em observância ao Art. 23 do 

Decreto Municipal n 680 de 31 de março de 2023). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

desde que justificado. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Exigência de garantia da proposta 

8.2. Garantia da proposta: Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 

14.133/2021, no importe de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, que 

deverá estar em nome da Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia/PA, essa 

comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o 

prazo máximo para a "prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos 

para abertura da sessão pública desta licitação. 

8.2.1. A garantia deverá possuir validade mínima correspondente à validade da 

proposta.  

8.3. O licitante deverá apresentar comprovante da referida garantia da proposta sob uma das 

modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 14.133/2021: 

8.3.1.  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

8.3.2.  Seguro-garantia; 

8.3.3.  Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

8.3.4.  Em caso de caução em dinheiro, deverá ser depositado na seguinte conta: 

Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia. Banco do Brasil. Agência 1941-0. 

Conta Corrente 45060- x, sendo que garantia de proposta será devolvida aos 

licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da 

data em que for declarada fracassada a licitação. 

8.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

8.5. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

8.6. Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de 

proposta conforme a disposição deste item inclusive se for realizado posteriormente a 

data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva 

proposta será desclassificada. 
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Forma de fornecimento 

8.7. O fornecimento do bem será de forma integral.   

Exigências de habilitação 

8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 

pertinente. 

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.31. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante, excluídas parcelas já executadas de 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, inciso II, §3º). 

Qualificação Técnica 

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

8.32.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

8.32.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.33. No(s) atestado(s) deverá(ão) constar os quantitativos executados e o período de 

fornecimento dos produtos; 

8.34. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta 

Prefeitura confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s); 



 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

  P á g i n a  12 | 13 
Rua 03, Nº 921, Centro, Floresta do Araguaia – PA,  CEP:  68.543 -000  

 E -m ai l :  a te nd im ent o@f lore st adoa rag ua ia .pa. gov .br .  f o ne:  (94 )  9  9 8197 9476 .  

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo médio estimado pela administração é de R$ 488.900,01 (quatrocentos e oitenta e 

oito mil, novecentos reais e um centavo), conforme pesquisa de preços atualizados 

realizados pelo Departamento de Compras. 

10. DA REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

10.1. As alterações dos preços contratados observará as disposições contidas na Sessão IV, do 

artigo 216 do Decreto Municipal nº 680/2021.  

10.2. Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-financeiro 

10.3. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 

decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do 

desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de 

consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no 

contrato, e nem poderia estar, podendo ser provocado pelo órgão contratante ou requerido 

pela contratada. 

10.4. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a 

qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente 

de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto;  

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 

III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do 

contratante;  

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 

recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos 

da contratada;  

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 

demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas.  

10.5. Do Reajustamento em Sentido Estrito 

10.6. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do 

preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos seguintes moldes: 

I - calcula-se pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-IBGE, para custos a 

serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao 

período de um ano. 
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II - O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples 

apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 17.2 Nos reajustes 

subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

11. RECURSOS FINANCEIROS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A presente licitação será custeada com recursos advindos do Convênio N° 12/2024, 

celebrado entre o Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de Saúde Pública- 

SESPA e a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia. 

11.2.  I - R$ 444.987,50,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e oitenta e sete 

reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação alocada no orçamento 

da CONCEDENTE, autorizado pela Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, publicada 

no IOEPA, Diário Oficial nº 35.879, Pag 41 de 03 de julho de 2024. Projeto Atividade: 

8289, Elemento de Despesa: 444042, PI: 24DEMGC0016, Fonte de Recursos 01 500 

1002 03 / 02 500 1002 03 / 01 500 0000 01 / 02 500 0000  01.  

11.3. II - R$ 43.912,51 (quarenta e três mil, novecentos e doze reais e cinquenta e um 

centavos), relativos à contrapartida da Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, 

consignados na Lei Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde, que serão 

comprometidos por meio da rubrica orçamentária: 12.122.0210.1.011 (Ampliação de 

Ambulâncias); Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material 

Permanente); 10010000 (Recursos Próprios). 

Floresta do Araguaia – PA, 26 de julho de 2024. 

Responsável Técnico: 

 

___________________________________ 

Kleber Martins dos Santos 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº806/2023 
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